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Mudar ordem de depoimentos nao anula processo administrativo

A alteracdo na ordem dos depoi mentos de testemunhas ndo € motivo suficiente para declarar nulo um
Processo Administrativo Disciplinar (PAD). Esse foi 0 entendimento da 22 Turma do Superior Tribunal
de Justica em julgamento de recurso em Mandado de Seguranca interposto por um médico, demitido por
ter faltas injustificadas ao servico.

O caso aconteceu no Distrito Federal. O servidor ocupava o cargo de médico de familia e solicitou a
concessao de horario especia parareadizar estagio de suaresidéncia médica em Goiania. Foram 52 dias
de afastamento, mas como ele ndo compensou as horas ndo trabal hadas, acabou demitido por faltas
injustificadas.

O servidor entrou na Justica alegando nulidade da deciséo. Segundo ele, a penaidade, além de
excessiva, violou os artigos 151 e 159 da L el 8.112/90 e 0 artigo 5°, LV, da Constituicéo Federal, pois
trés testemunhas foram ouvidas apds o seu interrogatorio.

Mas o Tribunal de Justica do Distrito Federal negou o Mandado de Seguranca. De acordo com a deciséo,
0 médico teve o direito de produzir as provas e contraprovas desegjadas durante o PAD; foi notificado
sobre a oitiva das testemunhas e teve a oportunidade de inquiri-las ou impugné-las; e, além disso, “nédo
demonstrou em que medida ainversdo da oitiva de testemunhas |he ocasionou efetivo prejuizo”.

Jurisprudéncia

No STJ, o relator do recurso, ministro Humberto Martins, ratificou a decisdo do TJ-DF. Segundo ele, “a
inversdo na oitiva de testemunhas ndo ensegjou nenhum prejuizo a defesa, seja em razéo de o servidor ter
tido pleno acesso aos autos ao longo dainstrucéo, sgja em razéo da possibilidade de juntada de defesa,
ao final dainstrucao e antes do julgamento”.

O carédter excessivo da penalidade também foi afastado por Martins ao citar ajurisprudéncia do

Tribunal. “ A jurisprudéncia do STJ considera somente ser possivel 0 acolhimento do pleito de violacdo a
razoabilidade e a proporcionalidade em casos excepcionais, nos quais estegja bem evidenciada a
dissociacéo entre as provas dos autos e as conclusdes do processo disciplinar. N&o € o caso dos autos, no
gual adesidia se mostra patente”, afirmou.

Ele sustentou que essa situacéo leva a aplicacéo de artigosda Lei 8.112/90: artigo 116, inciso X (um
dos deveres do servidor é ser assiduo e pontual ao servico); do artigo 117, inciso XV (é proibido
a0 servidor proceder de forma desidiosa, com desleixo); e do artigo 132, inciso VI (

demisséo sera aplicada em caso de insubordinagcdo grave em servico). Cominformagdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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